
Sumário

Capítulo 1 ~ Noções Introdutórias sobre o Procedimento dos Crimes da
Competência do Júri 1

1.1. Noções didáticas 1

1.2. A controvérsia sobre a origem do júri 1

1.3. A origem dojúri no Brasil 2

1.4. Princípios constitucionais do júó 2
1.4.1. Plenitude de defesa 3

1.4.1.1. Conseqüências Diretas do Princípio da Plenitude da Defesa 4

1.4.1.2. Súmulas Originadas do Princípio em Estudo do Princípio da

Plenitude da Defesa 5

1.4.2. O sigilo das votações 5

1.4.3. Soberania dos veredictos 6

1.4.3.1. Soberania dos veredictos e a reforma in pejus 7

1.4.3.2. Soberania dos veredictos e a reforma in me!lius 7

1.4.4. Competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida 8

1.4.4.1. Qyando o crime doloso não é de competência do júri 8

1.4.4.1.1. Análise da possibilidade de mudança na competência do

Tribunal do Júri 9
1.4.4.2. O princípio da competência mínima e o fenômeno da

vis atracti·va 9
1.4.4.3. O júri e o Estatuto da Criança e Adoslescente 9

1.4.4.4. O princípio da competência mínima e o fenômeno da ratione

connexitatis 10

1.4.4.5. O princípio da competência mínima e os delitos de menor

potencial ofensivo 11

1.4.4.6. O júri, a suspensão do processo e a recusa do Ministério Público
em formular a proposta 11

1.4.4.7. O júri, a suspensão condicional do processo e o concurso de
cnmes 12

1.4.4.8. Competência do júri versus a competência especial 12

1.4.4.9. O júri, a competência especial fixada na Constituição Federal e o

concurso de pessoas 13

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



1.4.4.10. O júri, a competência especial fixada na Constituição

Estadual e o concurso de pessoas 13
1.4.4.11. Os crimes dolosos contra a vida cometidos por policial

militar contra civil 13

1.4.4.12. Competência: o local do crime 'I.'L'T.lIJ o local onde ocorreu a

insatisfação social 14

1.5. As principais características do júri 14

1.6. Os tipos de júri 15

1.7. O procedimento escalonado 16

1.8. O principio da identidade física e o júri 17

Capítulo 2 - A Primeira Fase (fudiciumAccusationis) 19

2.1. A primeira atividade do juiz 19

2.1.1. O início do procedimento 20

2.1.1.1. O início do prazo para a defesa 20
2.1.1.2. O momento em que se inicia o processo 21

2.1.2. A impossibilidade do julgamento antecipado da lide no rito do júri 21

2.1.3. As formas de citação 22
2.1.4. A citação por hora certa e a violação ao princípio "Nemo lnauditus

Damnari Potest" 23

2.1.5. O número de testemunhas 24

2.2. A defesa inicial do réu 25

2.2.1. Argüição de exceções 25

2.2.2. Principais regras práticas sobre as exceções 25

2.2.3. Impossibilidade de retratação da decisão que recebe a denúncia 27
2.2.4. O recurso cabível da decisão que rejeita a denúncia 28

2.3. A consequência da falta da defesa inicial do réu 28

2.4. A réplica 29

2.5. Do saneamento do processo 29

2.6. A audiência de instrução 29

2.7. A mutatio libe/li no júri 31

2.8 Conseqüência da mutatio libelli no júri 32

2.9. A vedação à aplicação da ?nutalio Melli em segundo grau 33
2.10. As alegações finais 34

2.10.1. Como corre o prazo das alegações finais se for necessário fazer de
forma escrita 36

2.10.2. A ausência das alegações finais 37

2.11. O momento para apresentação das nulidades 37

212. O impedimento da defesa requer a pronúncia do acusado 37

2.13. A atividade do juiz após a apresentação das alegações finais 38

2.14. O tempo final para conclusão da primeira fase (judicium accusationis) 38

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



2.14.1. Excesso de prazo justificado no entendimento jurisprudencial 38

2.14.2. Conseqüência do excesso de prazo injustificado 41

2.14.3. O excesso de prazo e a sua extensão aos co-autores 41

2.14.4. O excesso de prazo e o abuso do direito de defesa 42

2.15. Da pronúncia 43

2.15.1. A natureza jurídica da sentença de pronúncia na doutrina 44

2.15.2. Natureza jurídica da pronúncia na visão do STF 45

2.15.3. A pronúncia e a exigencia de especificação 45

2.15.4. Os requisitos da pronúncia 46

2.15.5. O que não deve conter a pronúncia 47

2.15.6. Pronúncia e crime continuado 47

2.15.7. Pronúncia e o concurso formal 48

2.15.8. Pronúncia e o concurso material 48

2.15.9. O descobrimento de outros crimes 48

2.1510. O princípio norteador da pronúncia 49

2.15.11. OlJando o princípio in dubio pro societate não pode ser usado 50

2.15.12. Atividade do juiz ao proferir a pronúncia 50

2.15.13. A prisão e a decisão de pronúncia 50

2.15.14. A necessidade de fundamentação da pronúncia 51

2.15.15. A pronúncia e a interrupção da prescrição da pretensão punitiva 52

2.15.16. A pronúncia, a interrupção da prescrição e a posterior decisão do

Tribunal do Júri desclassificatória 52

2.15.17. O pronunciado de bons antecedentes 52

2.15.18. Análise da possibilidade de o juiz excluir as qualificadoras ou causas de

aumento de pena, constantes na decisão de pronúncia 53

2.15.19.A teoria dojuizsóbrio 53

2.15.20. A teoria do juiz sóbrio e o conteúdo do acórdão 56

2.15.21. O que acarreta a inobservância da teoria do juiz sóbrio 56

2.15.22. Outros efeitos da pronúncia 56

2.15.23. Análise da possibilidade da pronúncia produzir efeitos de natureza

civil 57

2.15.24. A decisão de pronúncia e a manifestação do juiz sobre os crimes

conexos 57

2.15.25. O prazo para o juiz proferir a sentença de pronúncia 59

2.15.26. O momento para argüição de nulidades ocorridas após a

pronúncia 60

2.16. Da impronúncia 60

2.161. A sentença de impronúncia e a possibilidade de nova denúncia 60

2.16.2. O tipo de nova prova que enseja uma nova denúncia após a

lmpronúnCla 61

2.16.3. A despronúncia 61

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



2.16.4. A impronúncia e os crimes conexos 62

2.16.5. Impronúncia e a possibilidade de responsabilidade civil do

impronunciado 63
2.17. Da desclassificação 63

2.17.1. A desclassificação e a nova tipificação 64

2.17.2. Análise da possibilidade do juiz que recebe os autos após a

desclassificação pode suscitar o conflito de competência 65

2.17.3. A desclassificação e a preclusão da capitulação da denúncia 66

2.17.4. A desclassificação, a conexão e a vis atractiva 67

2.17.5. A desclassificação e o novo procedimento a ser adotado 67

2.18. Da absolvição sumária 71

2.18.1. Observações didáticas jurisprudenciais 71

2.18.2. Análise da possibilidade do juiz recorrer, de ofício, da sua decisão 71
2.18.3. Q1ando não será possível a absolvição sumária por isenção de pena 72

2.18.4. Análise da possibilidade de haver absolvição sumária por

inimputabilidade após a pronúncia 73

2.18.5. Análise da possibilidade de haver absolvição sumária por não existir prova
suficiente para a condenação 73

2.18.6. A absolvição sumária e os crimes conexos 74
2.19. Os recursos da sentença da primeira fase 75

2.20. A solução prática para o caso de o juiz ao pronunciar ou impronunciar detectar

indícios de autoria ou de participação de outras pessoas não incluídas na acusação 75
2.21. Da emendatio fibelli 75

2.21.1. Conseqüência da emendatio libelli 76

2.22. A ausência da crise de instância 77

2.23. A intimação da pronúncia 77

2.24. Alteração na pronúncia 78

Capítulo 3 - A Segunda Fase (fudiciunJ Causae) 81
3.1. O desaparecimento do libelo 81

3.2. Da preparação do processo para julgamento em plenário 81

3.2.1. A irrecorribilidade do despacho que julga preparado o processo 83
3.3. Do alistamento dos jurados 84

3.4. Alteração da lista 84

3.5. A publicação da üsta 84

3.5.1. A exclusão do jurado profissional 85
3.5.2. Os deveres dos jurados 85

3.6. Do Desaforamento 85

3.6.1. Hipóteses de desaforamento 86

3.6.2. Procedimento do desaforamento 87

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



36.2.1. O desaforamento c () deito - I'P 88
3.6.2.2. Importância das informayot's Jo juiz no pedido de

de-aforamCllto 89

3.6.2.3. O desaforamento e a nece. ~idade de ouvir a dcfesa 89
3.6.2.4. O desaforamento e a necessidade de Procurador Geral 89
3.6.2.5. A nova com rca do jui~. I Cl1to 90
3.6.2.6. Análi e da possibilidade de o de atoramento ser def('rido para

COn1:lfca oistante 90
3.6.3. Q],Ja do o Jl:~aforamento ná,) f ode s'r rc;].lizado 90
3.6.4. Anili 'e d~1 os ibilidade de haver o desaloramento dos atos da instf\lçao

criminal 91
3.6.5. Análise da possibiLioade de haver desaforamento em virtude de influência

política do réu 91
3.6.6. Análise da possibilidade de o pedido de Jesaforamento ser renovado 92

3.6.7. O dCbaforarncnto subseqüente 92
3.6.8. O f<:al~)ramento 92

3.6.9. Pos 'ibilidade oe nes.iforarnento d" - gundo julgamento 93
3.6.10. Medida cabível para combater o pedido de desaforamento 94

3.7. A prefer2n 'ia dos julgamentos 94
3.8. O limite legal para o assistente requern a habilitação para atuar no plenú.rio do

jún 95
3.9. O preparo inicial do júri 95
3.10. A convocação e o sorteio dos jurados 95

3.10.1. A furma e tempo do sorteio 96

3.10.2. O período do sorteio 97
3.10.3. A torma ck convocação dos jurados 97
3.1 0.4. O ju r;ido e a obrigação de servir ao júri 97
3.10.5. Os novos requisitos par:l ser jurado 98
3.10.6. A proteção contra discriminações 98
3.10.7. A penalidade da recusa injustificada ao serviço do júri 98
3.10.8. A penalidade da recU'a ao serviço do júri fundada em convicçiio

religiosa, filo ..;ofica ou política 99
3.10.9. A r na.lid,lde por não comparecimento no dia marcado para a

sessão 100
3.11. Os isentos dojúri 100
3.12. Os privilégios dos jurados 101
3.13. A responsabilidade criminal dos jurados 103
3.14. Da composição du Tribunal do Júri e da forma~'ã() do Conselho de

Sentença 104
3.14.1. A composição do júri 104
3.14.2. Os impedidos de servir no mesmo Consdho de Sentença 105

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



3.14.2.1. Não pode(m) participar do Conselho de Sentença, ensejando a

nuLdade do julgamento 106
3.14.2.2. Pode(m) participar do Conselho de Sentença, não ensejando a

nulidade do julgamento 107
3.15. Da reunião e das sessôes do Tribunal do Júri 108

3.15.1. A abertura dos trabalhos 108

3.15.2. A ausência do Ministério Público 108

3.15.3. As regras sobre as faltas do defensor, do réu, do acusador particular e

das testemunhas 109

3.16. A separação das testemunhas 112
3.17. A abertura da sessão 113

3.18. O sorteio dos suplentes 114

3.19. O que o juiz deve fazer an tes de sortear os jurados 115

3.20. A certidão de incomunicabilidade dos jurados 115

3.20.1. A incomunicabilidade relativa 116

3.21. O sorteio dos jurados 117
3.22. As escusas peremptórias 117

3.22.1. A impossibilidade do separamento do julgamento motivado pelas
escusas peremptórias e o critério da recusa 118

3.22.2. O critério de preferência no caso de haver separação dos

julgamen tos 120

3.23. A solução para o estouro da urna 121

3.24. A solução para argüição de impedimento, de suspeição ou de incompatibilidade

contra o juiz presidente do Tribunal do Júri, órgão do Ministério Público, jurado ou
qualquer funcionário 121

3.25. O juramento solene dos jurados 121

3.25.1. Obrigatoriedade da entrega de cópia da pronúncia aos jurados 122
3.26 Da instrução em plenário 122

3.261. O início da instrução plenária 122

3.26.1.1. A relatividade do direito de dispensa das testetemunhas 123

3.26.2. Das acareações em plenário 124

3.26.3. O interrogatório do réu 124

3.26.4. O uso de algemas no plenário 126

3.26.5. O momento para a argüição da nulidade 126
3.27. Dos debates em plenário 127

3.27.1. O início dos debates 127

3.27.2. A quesitação das agravantes 127

3.27.2.1. A quesitação do crime continuado 129

3.27.3. A forma de exposição no debate 129
3.27.4. A defesa, a réplica e a tréplica 130

3.27.5. A inovação da tese defensiva na tréplica 131

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



132

134
134

136

3.27.6 O Promotor de Justiça e a desistência da acusação em plenário

3.27.7. A tréplica: faculdade ou obrigação> 133
3.27.8. O tempo dos debates 133
3.27.9. Vedações às partes durante os debates em plenário

3.27.10. A vedação a produção ou leitura de documento

3.27.11. A inexistência de proibição da leitura de livros

3.27.12. Observações didáticas jurisprudenciais 136
3.27.13. O pedido de indicação da folha dos autos onde se encontra a peça por

ele lida ou citada por uma das partes 137
3.28. A conclusão dos debates e a leitura dos quesitos 137

3.28.1. A juntada da relação dos quesitos aos autos 138
3.29. Do questionário e sua votação 138

3.29.1. A vinculação da pronúncia aos quesitos 138
3.29.2. A forma de redigir os quesitos 139
3.29.3. A ordem na formulação dos quesitos 139
3.29.4. Como deve ser formulado o quesito sobre a materialidade 139
3.29.5. Como deve ser formulado o quesito da autoria 140
3.29.6. A teoria do voto definidor 140
3.29.7. O fenômeno da absolvição fictícia 141
3.29.8. A seqüência da votação em caso de condenação 141
3.29.9. A desnecessidade de quesitação sobre atenuantes como quesito

obrigatório 142
3.29.10. A oportunidade de impugnação dos quesitos 144
3.29.11. O que o juiz deve fazer antes de colocar os quesitos para votação 145
3.29.12. A quesitação pelo falso testemunho ocorrido em plenário 146
3.29.13. O julgamento na sala especial 146
3.29.14. O que o jui7, deve fazer antes de proceder à votação 147
3.29.15. O quorum da votação 147
3.29.16. A contradição na votação 147
3.29.17. Os quesitos prejudicados 149
3.29.18. A assinatura do termo 149
3.29.19. A falta de assinatura na visão da jurisprudência 149

3.30. A sentença final do júri 150
3.30.1. A sentença condenatória ISO
3.30.2. A sentença absolutória 150
3.30.3. A sentença desclassificatória 150
3.30.4. Desclassificação e competência do júri para os crimes remanescentes

na visão do STF 150
3.30.5. A desclassificação própria versus imprópria 151

3.31. A leitura da sentença em plenário 151
3.32. Da ata dos trabalhos 151

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



3.32.1. O conteúdo da ata 151

3.32.2. A falta da ata 152

3.32.3. O valor da ata do julgamento 152

3.33. Das atribuições do presidente do Tribunal do Júri 152

3.33.1. Nulidade por ausência prolongada do juiz 154
3.33.2. Os apartes no júri 154

3.33.2.1. A quem deve ser dirigido o pedido de aparte 154

3.33.3. A sentença do júri e o início do prazo recursal 158

3.33.4. O acatamento da tese: defensiva pelos jurados e o julgamento

contrário as provas dos autos 158

3.33.5. Inadmissibilidade de segunda apelação pelo mérito 158

3.33.6. A escolha de uma das teses pelos jurados e o julgamento conforme

as provas dos autos 158
3.34. Análise da retroatividade versus a irretroatividade da norma que revogou o

protesto por novo júri 159

Capítulo 4 - Casos Superinteressantes sobre oJúri 167
4.1. O advogado que não acreditou em seu cliente 167

4.2. O inimputável por doença mental 168

4.3. Gravações 168

4.4. O co-réu 169

4.5. A ausência de alegações 169

4.6. Direito versus Garantia 170

4.7. Absolvição pedida pelo promotor e condenação, pelo defensor 171

4.8. A limitação dos debates e o princípio constitucional da amplitude da defesa

do réu 173
4.9. O crime que apareceu nos debates 174

4.10. O interrogatório durante os debates 175

4.11. O júri privado 176

412. O dever de defender 177

4.13. O promotor e o homicídio 178

4.14. O juiz e os co-autores 178

4.15. Impossibilidade de requerimento de desaforamento pelo juiz 179

4.16. A suspeição argüida em plenário 180

4.17. O homicidio e a arma 180
4.18. A legítima defesa e o porte de arma 182

4.19. O homicídio e o crime eleitoral 183

4.20. O falso testemunho 183

4.21. A dissolução do conselho 184

4.22. A exclusão das qualificadoras 185

4.23. O almoço que causou nulidade 186

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



Capítulo 5- A Prática do Novo Júri 187
5.1. Modelo de diligências especificadas formulado pelo Promotor de Justiça 187

5.2. Modelo de diligências requeridas pelo Ministério Público para sanar ausência de

condição de procedibilidade 188

5.3. Modelo de parecer sobre o incidente de insanidade mental formulado pelo

delegado 189

5.4. Modelo de pedido de arquivamento de inquérito formulado pelo Promotor de

Justiça 193

5.5. Modelo de parecer requerendo a separação da ação pública da ação privada 195

5.6. Modelo de parecer requerendo a extinção de punibilidade 196

5.7. Modelo de denúncia com pedido de preventiva com a finalidade de garantir a

ordem pública e pela conveniência da instrução criminal 198

5.8. Modelo de denúncia com pedido de preventiva para preservação da ordem

pública 204

5.9. Modelo de parecer de preventiva eom a finalidade de assegurar a aplicação da lei

penal e a conveniência da instrução criminal 207

510. Modelo de decisão do juiz recebendo a denúncia sem pedido de preventiva 209

5.11. Modelo de decisão do juiz recebendo a denúncia com apreciação de pedido de

preventiva 209

5.12. Despacho do juiz nomeando defensor 211

5.13. Modelo de despacho do juiz sem alegação de preliminar 212

5.14. Modelo de despacho do juiz intimando o Ministério Púbhco para se manifestar

sobre as preliminares argüidas 213

5.15. Decisão do juiz apreciando preliminares alegadas 213

5.16. Modelo formulado pelas partes dispensando testemunha não encontrada 215

5.17. Modelo de defesa preliminar formulado pela defesa 216

5.18. Modelo de pedido de suhstituição de testemunha formulado pela defesa ou

acusação 217

5.19. Modelo de parecer do Promotor deJustiça opinando pelo indeferimento da

revogação da prisão preventiva 218

5.20 Modelo de parecer do Promotor de Justiça opinando pelo deferimento da

revogação da prisão preventiva 220

5.21. Modelo de pedido de instauração de incidente de insanidade mental que pode

ser formulado pelo Promotor de Justiça ou Advogado 223

5.22. Modelo de alegações finais formulado pelo Promotor de Justiça requerendo a

pronúncia do acusado 224

5.23. Modelo de alegações finais requerendo a absolvição sumária imprópria

(pode ser usado para defesa ou acusação) 227

5.24. Modelo de alegações finais requerendo a absolvição sumária própria

(pode ser usado para defesa ou acusação) 230

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



5.25. Modelo de alegações finais requerendo a desclassificação do delito (pode ser usado
para defesa ou acusação) 232
5.26. Modelo de alegações oro pedido de desclassificação elaborado peja defesa 234
5.27. Modelo de alegações com pedido de impronúncia elaborado pela defesa 240
5.28. Modelo de sentença de pronúncia com emendatia libclli e preventiva 245
5.29. Modelo de sentença com absolvição sumária imprópria 252
5.30. Modelo de sentença com absolvição sumária própria 256

5.30.1. Modelo de sen tença desclassificando o delito 257
5.31. Modelo de sentença de impronúncia 258
5.32. Modelo de sentença final condenatória 261
5.33. Modelo de sentença final absolutória 282
5.34. Modelo de sentença final desclassificatória 283
5.35. Modelo de pedido de habilitação de assistente 285
5.36. Modelo de procuração 286
5.37. Modelo do termo de verificação de cédulas 287
5.38. Modelo de certidão de incomunicabilidade dos jurados elaborado pelo oficial de
justiça 287
5.39. Modelo do termo de compromisso de jurados 288
5.40. Modelo do termo de votação 288
5.41. Modelo de relatório confeccionado pelo juiz presidente do júri 289
5.42. Modelo de certidão do pregão 290
5.43. Modelo de termo de julgamento 291
5.44. Modelo de despacho de preparo do júri 292

5.45. Roteiro prático completo para o juiz seguir no dia do julgamento 293
5.46. Formulação dos quesitos 315

5.46.1 Explicação geral sobre a formulação prática dos quesitos 315
5.47. Qyesitação prática específica 320
Bibliografia 361

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 


